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CAPITULO V 

5. DA GESTÃO FISCAL 

5.1. Lei de Responsabilidade Fiscal 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, exige, em seu art. 54, a emissão do Relatório de Gestão Fiscal - RGF ao final de 

cada quadrimestre pelos titulares dos poderes e órgãos, o qual contém informações relativas à despesa total com 

pessoal, dívida consolidada, concessão de garantias, operações de crédito, demonstrativos das disponibilidades de 

caixa em 31 de dezembro do exercício de referência, às inscrições em restos a pagar e o demonstrativo simplificado do 

referido relatório, conforme demonstram os anexos a seguir: 

 

5.1.1 Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

O Demonstrativo das Despesas com Pessoal, Anexo I do RGF, visa transparecer a despesa com pessoal de cada 

um dos Poderes e a verificar o cumprimento dos limites de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. A LRF 

determina que no máximo 60% da Receita Corrente Líquida (RCL) do Estado pode ser aplicada em  Gastos com 

Pessoal, estabelecendo limites segregados de gastos por Poder e Órgão.  
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TABELA 133 

ANEXO I - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - PODER EXECUTIVO 

 

A referida Lei fixa para o Poder Executivo o limite de 48,60% da Receita Corrente Líquida. As Despesas com 

Pessoal do Poder Executivo representam 43,53% da Receita Corrente Líquida, valar dentro dos limites estabelecidos. 

 

5.1.2 Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

O Demonstrativo a Dívida Consolidada Líquida - DCL, Anexo II do RGF, demonstra a dívida pública composta 

pelas obrigações financeiras do Estado, decorrentes de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de 

operações de crédito para amortização em prazo superior a doze meses, acrescida dos restos a pagar processados do 

exercício, e de exercícios anteriores menos às disponibilidades e os haveres financeiros. Vale destacar que não estão 

computadas na dívida consolidada as dívidas contraídas pelas empresas estatais.  
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TABELA 134 

ANEXO II - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL 

 

Quanto aos limites impostos, a Resolução nº 40/2001, do Senado Federal, define para os Estados que a Dívida 

Consolidada Líquida não pode ser superior a duas vezes (200%) a Receita Corrente Líquida. No exercício de 2013 a 

Dívida Consolidada Líquida alcançou o montante de R$ 3.940.902.396,00, o que representa um aumento nominal de 

R$ 580.539.290,00, se comparado ao mesmo período do exercício de 2012. Vale ressaltar, que embora tenha ocorrido 

uma elevação sensível da DCL, o Governo do Estado do Ceará se mantém com um nível baixo de endividamento, pois 

o índice de endividamento representa apenas 29,45% da Receita Corrente Líquida. 
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5.1.3 Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores 

O Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores, Anexo III do RGF, evidencia o compromisso de 

adimplência de obrigação financeira ou contratual, assumida pelo Governo do Estado do Ceará.  A Resolução        nº 

43/2001, do Senado Federal, define o limite de comprometimento em 22% da Receita Corrente Líquida. No exercício 

de 2013, as garantias concedidas pelo Estado totalizaram R$ 851.191.449,00, representando 6,36% da RCL. Vale 

destacar, que no mesmo período do exercício anterior, o total das garantias concedidas era de R$ 850.047.773,00, 

equivalente a 7,01% da RCL.  

 

TABELA 135 

ANEXO III - DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

 

5.1.4 Demonstrativo das Operações de Crédito 

O Demonstrativo das Operações de Créditos, Anexo IV do RGF, nos permite um acompanhamento dos recursos 

oriundos de empréstimos realizados pelo Estado. Cabe destacar que o montante previsto para as receitas de operações 

de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital, constantes do projeto de lei orçamentária. As Operações 

de Crédito correspondem ao compromisso financeiro assumido em razão de empréstimos realizados, ou operações 

assemelhadas. 
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As Operações de Crédito totalizaram, no exercício de 2013, o montante de R$ 1.190.525.228,89, o que representa 

8,90% da RCL.  

 

TABELA 136 

ANEXO IV - DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITOS 
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5.1.5 Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

O Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal visa a facilitar o acompanhamento e a verificação de 

suas informações. A elaboração deste demonstrativo far-se-á mediante a extração das informações dos 

Demonstrativos: da Despesa com Pessoal; da Dívida Consolida Líquida; das Garantias e Contragarantias de Valores; 

das Operações de Crédito; e dos Restos a Pagar.  

 

TABELA 137 

ANEXO VII - DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

 

LRF, art. 48 - Anexo 7   (R$ 1,00)

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

 Despesa Total  com Pessoal  - TDP 7.002.312.155 52,33

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - < % > 8.027.929.374 60,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - < % > 7.626.532.905 57,00

    

DÍVIDA CONSOLIDADA  VALOR % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada Líquida 3.940.902.396 29,45

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  26.759.764.580 200,00

   

GARANTIAS DE VALORES  VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas 851.191.449 6,36

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 2.943.574.104 22,00

   

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas 1.190.525.229 8,90

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0 0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 2.125.484.735 16,00
Limite Definido pelo Senado Federal para Op. de Crédito por Antecipação da 
Receita 936.591.760 7,00

      

INSCRIÇÃO EM 
SUFICIÊNCIA/INSUFICIÊNCIA 

ANTES 

RESTOS A PAGAR DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A  RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Valor apurado nos Demonstrativos respectivos 625.431.652 2.604.461.495

FONTE: S2GPR; COTES/CECAD; 02/04/2014 15:25 (Excluí  Pensionistas)    
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Com o objetivo de assegurar a transparência dos gastos públicos e a consecução das metas fiscais, sempre com a 

observância dos limites fixados pela Lei, o Governo do Estado se posiciona dentro dos gastos estipulados para 

Pessoal, Dívida, Operações de Crédito, Garantias e outros.  

 

A cada quadrimestre, foi demonstrado, em audiências públicas junto à Comissão de Orçamento e Finanças da 

Assembléia Legislativa do Ceará, o cumprimento das metas fiscais do Estado, conforme estabelece o § 4º, do Art. 9º, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Os Anexos da Gestão Fiscal - RGF foram publicados e entregues aos órgãos de controle externo dentro dos 

prazos estabelecidos pela LRF, demonstrando, portanto, o compromisso com a transparência na Gestão Pública 

Estadual. 

 

Ao final deste relatório, entendemos que o objetivo pretendido foi alcançado tendo em vista que, procuramos 

abordar os aspectos mais relevantes das Contas do Governo relativas ao Exercício de 2013, inseridos nos Anexos do 

Balanço Geral do Estado, levantados em consonância com as normas legais e pertinentes.  

 

Merece destaque o fato de que a realização dessa peça contábil revelou intensa participação de todos os servidores 

das Contadorias Direta e Indireta - CECAD e CECAI, aos quais externamos os nossos agradecimentos pela dedicação, 

competência e comprometimento no desempenho de suas atividades. 

 

Fortaleza, 03 de abril de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


